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Resumo 

Este artigo analisa a fragmentação do processo de aprendizado (Arocena e Sutz, 2010) nas 

regiões brasileiras a partir de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua (PNADC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para o período de 

2012 a 2019. Os setores industriais das empresas foram classificados de acordo com a 

intensidade da atividade tecnológica de acordo com taxonomia da OCDE. Ainda que o sistema 

educacional esteja qualificando os indivíduos, eles não estão sendo incorporados nas atividades 

produtivas de maior intensidade tecnológica. A reestruturação das empresas após 2015 

evidenciou que parte do ajuste se deu através da redução do pessoal qualificado. Este contexto 

intensifica a fragmentação do processo de aprendizado, base do desenvolvimento produtivo das 

empresas. Políticas Educacionais desconectadas de políticas de fortalecimentos da 

competitividade industrial, tem seus efeitos comprometidos, em especial nas Regiões 

Brasileiras menos desenvolvidas acentuando ainda mais as desigualdades regionais.  

Palavras-chaves: processo de aprendizado, taxonomia de intensidade tecnológica, regiões 

brasileiras 

 

Abstract 

This article analyzes the fragmentation of the learning process (Arocena and Sutz, 2010) in 

Brazilian regions based on indicators from the National Continuous Household Sample Survey 

(PNADC) of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) for the period from 

2012 to 2019. The industrial sectors of companies were classified according to the intensity of 

technological activity according to OECD taxonomy. Although the educational system is 

qualifying individuals, they are not being incorporated into productive activities of greater 

technological intensity. The restructuring of the companies after 2015 showed that part of the 

adjustment occurred through the reduction of qualified personnel. This context intensifies the 

fragmentation of the learning process, the basis of the productive development of companies. 

Educational Policies disconnected from policies to strengthen industrial competitiveness, have 

their effects compromised, especially in the less developed Brazilian Regions, increasing 

regional inequalities. 
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1. Introdução 

 O sucesso dos países do Leste Asiático evidencia a relação simbiótica e profícua entre 

ensino superior, inovação e crescimento econômico a partir das pesquisas científicas e das 

competências profissionais (Salmi, 2014). Estes casos, inclusive, explicitam a importância dos 

avanços em conhecimento e inovação nas atividades produtivas. Como bem explicitado por 

Reinert (2007) países pobres estão presos na pobreza porque, entre outras razões, se 

especializam em atividades desprovidas de potencial de aprendizado2. 

 O Brasil, estando longe de garantir oportunidades iguais a todos, tem sua produtividade 

praticamente estagnada há décadas e grande parte de sua população sofre com problemas 

sociais de diversas naturezas. É cada vez mais latente e urgente a necessidade de melhorias na 

qualidade da educação no Brasil. Apesar dos avanços nas políticas educacionais nas últimas 

décadas e de melhorias que alguns estados e municípios vêm apresentando em seus indicadores 

educacionais, a situação da Educação básica em nível nacional ainda é crítica. O acesso à escola 

já é praticamente garantido para todos os brasileiros, mas muitos ainda não concluem a 

trajetória escolar, exemplo disso é que de 100 estudantes que ingressam na escola, 89 concluem 

o Ensino Fundamental 1 aos 12 anos; 78 concluem o Fundamental 2 aos 16 anos e 65 concluem 

o Ensino Médio aos 19 anos (Anuário Brasileiro da Educação Básica, 2020). Diante desse 

contexto uma questão que se torna pertinente é se o sistema educacional consegue gerar o tipo 

de conhecimento e de habilidades que as empresas inovadoras necessitam (Torner, 2011). 

 Considerando tais aspectos, o presente trabalho tem como objetivo buscar associar o 

nível de escolaridade em seus diferentes estágios tanto dos trabalhadores ocupados quanto 

daqueles que formam a subutilização da força de trabalho no país.  Apesar do avanço na política 

educacional do país, esta não tem sido acompanhada por uma maior inserção de trabalhadores 

mais escolarizados em setores com maiores níveis tecnológicos, comprometendo parte 

importante do processo de aprendizado que é base das estratégias de geração de conhecimento 

e de inovação nas empresas. Nesse sentido, analisa a inserção dos trabalhadores por nível 

educacional e por nível tecnológico dos setores das empresas nas quais estão empregados. 

Utiliza-se a taxonomia tradicional de intensidade tecnológica da OCDE adaptada para o caso 

Brasileiro e desenvolvida em Cavalcante (2014). Quanto aos setores de serviços, estes também 

foram classificados de acordo com as categorias da OCDE a partir de Morceiro (2018). 

Ademais da variável inserção no mercado de trabalho, são analisados também os indicadores 

que compõem a subutilização da força de trabalho em sua completude, e, em seus indicadores 

componentes, como subocupação por insuficiência de horas trabalhadas, desocupação, e, força 

de trabalho potencial.  

A principal contribuição deste trabalho é buscar analisar as duas dimensões do processo 

de aprendizado (Arocena e Sutz, 2010) – o learning by studing e o learning by solving problem 

– a partir de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNADC) 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), visto que as atividades internas de 

P&D, indicador usualmente utilizado na literatura, está ausente em muitas empresas brasileiras, 

que se caracterizam pela baixa ambição tecnológica (Arbix, et. al. 2017). Como o Brasil é um 

país que se caracteriza por uma grande diversidade regional e territorial esta análise também 

será apresentada para as cinco Regiões brasileiras, entendendo que as mesmas apresentam 

especificidades que precisam ser evidenciadas. Os dados da PNADC foram utilizados no 

período de 2012 a 2019 para indivíduos com idade entre 18 e 64 anos que responderam à 

primeira entrevista da pesquisa anual. Para tanto, esse trabalho está subdividido em 03 seções, 

além dessa introdução. A segunda seção apresenta um panorama das políticas educacionais e a 

 
2 Apud Arocena et. al. (2018) 
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evolução dos estudantes concluintes do ensino fundamental e médio para o período analisado. 

A terceira seção aborda questões voltadas para a inovação e desenvolvimento. A quarta seção 

traz a metodologia e os resultados A seção final apresenta as conclusões a respeito do tema 

proposto. 

 

2. Educação, Competências e Política Educacional no Brasil 

Lidar com os problemas do conhecimento (educação formal) em países em 

desenvolvimento tem sido um desafio que necessita combinar esforços entre vários agentes e 

políticas públicas que fomentem o aprendizado.  As desigualdades educacionais são latentes 

nesses grupos de países, e o Brasil não se difere positivamente dos demais países em 

desenvolvimento. É possível enxergar as manifestações de desigualdade brasileira quando 

comparada a outros países.  Por exemplo, nos Estados Unidos, enquanto os nascidos em 1980 

tinham, em média, 14 anos de estudos, os brasileiros dessa mesma coorte tinham apenas 9 anos 

de estudo, nível atingido pelos cidadãos norte-americanos em 1900 (MENEZES FILHO e 

KIRSCHBAUM, 2015). 

 Salmi (2014) sumariza as necessidades de mudança na educação e na formação. 

Primeiramente destaca as mudanças no mercado de trabalho, no aumento, na média, da 

demanda por competências profissionais mais elevadas. Em segundo, na necessidade de formar 

jovens para serem flexíveis em um mundo em constante transformação. Em terceiro a 

importância da educação continuada para atualizar os conhecimentos e competências visto o 

curto “ciclo de vida” dos conhecimentos. A formação é parte integrante da vida profissional e 

acontece em vários contextos: trabalho, instituições de ensino superior ou em casa. Em quarto 

o processo de aprendizado deve ser cada vez mais focado na solução de problemas.  

 Diante de tal situação, cresce a inaceitabilidade da desigualdade, sentimento traduzido 

pelo novo pacto federativo brasileiro, a Constituição Federal de 1988 (CF/88), cunhada de 

Constituição Cidadã. A Constituição Federal de 1988 institui as políticas sociais em função dos 

direitos sociais – educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, proteção à 

maternidade e à infância, assistência aos desamparados, moradia, alimentação e transporte –, 

os quais têm passado por diversas mudanças importantes de implementação e redesenho nos 

últimos 30 anos (MENICUCCI e GOMES; 2018 apud MORAES, N.R de et al.,2019). 

 Cabe frisar que no artigo 205, o direito social à educação afirma que: “[...] direito de 

todos e dever do estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Silva Júnior e Sampaio (2010) 

constatam que a educação somente se realiza quando existe demanda e oferta desse serviço, 

sendo importante para a escolha educacional do indivíduo a renda familiar, dado que se esta é 

insuficiente, as crianças e adolescentes são pressionados a contribuir para sua elevação.  

As habilidades, referentes às diferentes capacidades heterogêneas possuídas por cada 

um, como a velocidade de aprendizado, por exemplo; o ambiente familiar, em que pais que 

estudaram mais terão filhos que apresentarão a mesma tendência, sendo a situação contrária 

também uma tendência; a qualidade da escola, se é capaz de competir com escolas privadas, ou 

se reproduz as desigualdades sociais existentes, prejudicando a mobilidade social; e os retornos 

da educação, se são mais altos ou mais baixos, podendo promover diferentes níveis de retorno 

pessoal – sociedades mais amplamente escolarizadas apresentam menores retornos da 

educação. 

               Considerando-se as normas e regulações posteriores à promulgação da CF/88, houve 

grande ampliação das políticas públicas de educação tanto para o ensino básico – pré-escola, 
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ensino fundamental e médio, educação indígena, educação do campo, educação profissional 

técnica de nível médio e a educação de jovens e adultos (EJA) – como para o ensino superior – 

graduação, pós-graduação, extensão, etc. (MENICUCCI e GOMES; 2018 apud MORAES, N.R 

de et al.,2019). 

Com relação à educação básica, podem ser citados como marcos importantes do 

aperfeiçoamento das políticas educacionais a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB, Lei 

9.394/1996), definindo, entre outras coisas, a divisão das competências dos governos 

subnacionais, as etapas e modalidades da educação, as qualificações dos profissionais de 

educação e a provisão dos recursos financeiros para o funcionamento deste sistema (CARA e 

PELLANDA, 2018). 

Contudo, o sistema descentralizado de escolas criou a necessidade de se implantarem 

incentivos para universalização do ensino fundamental por estados e municípios, ocasião da 

criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 

do Magistério3 (Fundef, Emenda Constitucional-EC 16/1996). A cesta de impostos compondo 

o Fundef era formada pelo Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação 

dos Municípios (FPM), Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto 

sobre Produtos Industrializados proporcional às exportações (IPIexp). A complementação dada 

pela União ocorria quando do não atingimento do valor mínimo nacional por aluno em 

determinado estado e se baseava no número de matrículas no ensino fundamental de cada ente 

federado. 

               No ano de 2007 o Fundef foi substituído pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação4 

(Fundeb, EC 53/2006).  Com a implementação do Fundeb houve um aumento do volume de 

recursos por conta da complementação da União e dos novos impostos vinculados ao fundo – 

Imposto Territorial Rural (ITR), Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA) 

e Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) –, além da inclusão de todas as 

etapas do ensino fundamental na repartição dos recursos (LIMONTI; PERES; CALDAS, 2014). 

Assim, o Fundeb se mostra como uma das maneiras de mitigar as desigualdades educacionais. 

               Referente ao ensino médio, não há nenhuma intervenção específica. A legislação 

permanece estagnada até a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBEN), através da lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. É importante notar que 

o ensino médio corresponde à fase final da educação básica, nos termos da lei, o ensino médio 

tem por objetivo a formação geral do aluno visando, sobretudo, prepará-lo para o “mundo do 

trabalho” e o exercício da cidadania. Os estudos em nível médio estão divididos em dois ramos: 

regular, proporciona uma formação geral; e técnica, proporciona uma formação profissional. 

Sendo que atualmente a conclusão do primeiro é um pré-requisito para a certificação do 

segundo. Até 1996 o ensino era “integrado”, de modo que ao término do terceiro ano o aluno 

recebia o certificado de ensino médio e, se estudasse mais um ano, obtinha o certificado de 

ensino técnico. 

               Com relação ao ensino superior, a CF/88, por meio do artigo 208, I, garante “acesso 

aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 

cada um” (BRASIL, 1988), além da garantia às universidades de sua administração didático-

 
3 O FUNDEF tinha como função a redistribuição de receitas tributárias diversas de acordo com o número de alunos matriculados 

nas escolas estaduais e municipais. 
4 O FUNDEB incluía o financiamento de todas as etapas da educação básica, inclusive de creches; a constitucionalização da 

regra de complementação (função supletiva e redistributiva do Estado), de no mínimo 10% dos fundos, para os entes federativos 

que não alcançassem o valor mínimo por aluno definido nacionalmente; a fixação em lei do piso salarial nacional do magistério; 

o cômputo das matrículas para o recebimento de recursos do fundo. 
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científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, juntamente a indissociabilidade 

do ensino, pesquisa e extensão, constantes do artigo 207 (MENICCUCI e GOMES, 2018 apud 

MORAES, N.R de et al.,2019). 

               Com a aprovação da LDB, em 1997, o papel do ensino superior passa a se alterar mais 

rapidamente, uma vez que trazia novos formatos de instituições de ensino superior, o que levou 

a ampliação das vagas privadas. O aumento do número de vagas também é estimulado com o 

Programa de Financiamento Estudantil (Fies), o qual fornece financiamento aos estudantes de 

graduação, e com a vigência do Programa Universidade para Todos (Prouni), voltado ao 

fornecimento de bolsas parciais ou integrais para alunos de menor renda matriculados em 

instituições de ensino superior privadas (MENICCUCI e GOMES, 2018 apud MORAES, N.R 

de et al.,2019). 

Por outro lado, a expansão das vagas no ensino superior público ocorre com mais 

intensidade entre 2000 e 2015, quando houve a expansão, reestruturação e interiorização das 

Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), tendo sido criadas 10 novas universidades 

federais e 173 novos campi. Tal expansão foi tornada possível pela aprovação, em 2007, do 

Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni). 

Somado a maior oferta de vagas públicas, são implementadas políticas de ações afirmativas, 

com a Lei 12.711/2012, e geradas novas medidas de assistência estudantil, com a Portaria 

Normativa 39/2007, do Ministério da Educação (MEC), a qual é regulamentada pelo Decreto 

7.234/2010. Vale mencionar também, a criação do Sistema Universidade Aberta do Brasil 

(UAB), em 2006, cuja principal função é o ensino à distância (MENICCUCI; GOMES, 2018 

apud MORAES, N.R de et al.,2019).  

No âmbito educacional, várias políticas foram lançadas por todos os setores do governo 

federal para se alcançar os objetivos propostos pela Constituição Federal. A título de exemplo, 

podemos citar: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério- (FUNDEF); Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE); 

Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE); Programa Bolsa Família; Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE); Programa Nacional do Livro Didático (PNLD); Programa 

Nacional de Transporte Escolar (PNATE); Exame Nacional do Ensino Médio (ENEN; Sistema 

de Seleção Unificada (SISU); Programa Universidade para Todos (PROUNI); Programa 

Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de 

Educação Infantil (PROINFÂNCIA).  

Já no âmbito avaliativo e de planejamento foram criados o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (Saeb), o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), o Bolsa Família, que 

tem condicionalidades em educação e saúde, a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar 

(Prova Brasil), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego (Pronatec) e a Reforma do Ensino Médio, sancionada em 2017 (PRATES,2007). 

Quanto ao aspecto avaliativo destacamos o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB), que foi operacionalizado em 2007 como um indicador de qualidade educacional 

a ser utilizado tanto para orientar no planejamento de políticas públicas educacionais nos 

diferentes entes federativos (município, estado e Federação) e no financiamento da educação, 

quanto para servir como informativo à população em geral. Segundo seus próprios 

formuladores, esse índice combina informações de desempenho em exames padronizados 
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(Prova Brasil ou Saeb) – obtido pelos estudantes ao final das etapas de ensino fundamental e 

do ensino médio5 (ALMEIDA et.al, 2013).  

O índice tem conquistado cada vez mais prestígio, tendo sido em 2014, incorporado ao 

Plano Nacional de Educação (PNE)6, que tomou como base para o estabelecimento das metas 

a serem atingidas até 2021: média 6,0 nos anos iniciais do ensino fundamental; de 5,5 nos anos 

finais do ensino fundamental; e de 5,2 no ensino médio (ARAÚJO et.al, 2019).  

Vale destacar ainda, que outra meta, também estabelecida pelo PNE para o seu último 

ano de vigência é universalizar o Ensino Fundamental de nove anos para toda a população de 6 

a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada. 

Para o Ensino Médio o objetivo é ampliar o acesso para jovens entre 15 e 17 anos para 85%. 

 De acordo com Anuário Brasileira de Educação Básica (2020), o percentual de jovens 

com 16 anos que concluíram o Ensino Fundamental no Brasil nos anos de 2012 e 2019 foi de 

68,6% e 78,4% respectivamente, um aumento de 9,8 p.p. Já para os jovens de com 19 anos que 

concluíram o Ensino Médio no mesmo período - 2012 e 2019 - foi de 51,7% e de 65,1% 

respectivamente, um aumento de 13, 4 p.p. Apesar do crescimento apresentado no período entre 

2012 e 2019, o percentual de concluintes no Ensino Médio é inferior aos concluintes do Ensino 

Fundamental.  

Em resumo, uma parte importante dos jovens fica para trás ao longo da trajetória escolar, 

isso pode ser atribuído as altas taxas de reprovação e de distorção idade-série, que se acumulam 

desde os anos finais do Ensino Fundamental. É importante destacar que ao analisar os 

percentuais de jovens de 16 anos que concluíram o Ensino Fundamental por regiões brasileiras, 

fica evidente que algumas regiões não conseguiram alcançar os mesmos percentuais a nível 

nacional, agravando assim as disparidades regionais. As regiões Norte e Nordeste, no ano de 

2019 tem 70,6% e 68,8% respectivamente, dos seus jovens que finalizaram o Ensino 

Fundamental, muito aquém do percentual nacional. Contrariamente a isso, as regiões Sudeste e 

Sul alcançam percentuais de 87,1% e 80,1% respectivamente, superiores ao percentual nacional 

(78,4%). Ao fazer o mesmo exercício para o Ensino Médio, as regiões Sudeste, Sul e Centro-

Oeste ultrapassam o percentual nacional (65,1%) tendo os valores de 72,1%; 67,3% e 69,0% 

respectivamente de jovens de 19 anos que concluíram o Ensino Médio. As regiões Norte e 

Nordeste tem 52,9% e 57,7% de concluintes.  

 Mesmo com os aumentos de concluintes no ensino fundamental e médio constatadas 

nas regiões brasileiras no período entre 2012 e 2019, as desigualdades regionais ainda são muito 

visíveis. É possível observar duas realidades no país: as áreas de maior desempenho 

educacional, correspondendo às regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste; e as de menor 

desempenho, no Norte e no Nordeste (Anuário Brasileira de Educação Básica, 2020).  

       As desigualdades sociais persistentes no Brasil, obviamente, não serão resolvidas 

apenas com as políticas educacionais, pois essas devem ser como contra partida o 

desenvolvimento de habilidades práticas aderentes à sua formação nas atividades produtivas. 

No entanto as políticas educacionais cumprem um papel importante nos possíveis saltos de 

 
5 A cada dois anos, desde 2007, o Inep contrata instituições responsáveis pela logística de aplicação de provas em 

todas as escolas públicas brasileiras e em uma amostra de escolas privadas. As provas de Língua Português e 

Matemática são respondidas por alunos matriculados no 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e na 3ª série do Ensino 

Médio. Ou seja, são avaliados alunos que estão concluindo os chamados anos iniciais do ensino fundamental, anos 

finais do ensino fundamental e ensino médio. 
6 O Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado pela lei nº 13.005/2014, com vigência entre 2014 e 2024, 

constitui um documento que define compromissos colaborativos entre os entes federativos e diversas instituições 

pelo avanço da educação brasileira. Tem como objetivo central a melhoria da educação de forma equitativa e 

democrática (Brasil. MEC, 2014). 
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mobilidade social, por isso, repensar o papel da escola e da universidade e a valorização dessas 

com um projeto comprometido com sua expansão é, sem dúvida, uma tarefa diária de todos os 

cidadãos e governos que queiram ver o país avançar na promoção do bem-estar social. 

 

3. Aprendizado, Inovação e Desenvolvimento 

 Lundvall e seus colegas definem o Sistema Nacional de Inovação como sendo: “(…)an 

open, evolving and complex system that encompasses relationships within and between 

organizations, institutions and socioeconomic structures which determine the rate and 

direction of innovation and competence-building emanating from processes of science-based 

and experience-based learning.” (Lundvall et al., 2011, p. 7). Nesta definição ampla de SNI os 

processos de construção de competência são pilares centrais de processo de inovação e de 

desenvolvimento econômico.  A inovação é um processo interativo no qual diferentes tipos de 

conhecimento são combinados.  

Borrás e Edquist (2014) definem as competências como sendo um conjunto de 

conhecimento, habilidades e experiências dos indivíduos e das organizações. Em relação aos 

individuos os autores caracterizam o processo de construção de competência como “a 

acquisitionof information, knowledge, understanding and skills by individual people, through 

participation in some form of education and training, whether formal (for example in 

educational institutes) or informal (for example competence building (‘learning-by-doing’) in 

the workplace) (p.4). Na perspectiva das competências individuais uma questão pertinente é se 

o sistema educacional consegue gerar o tipo de conhecimento e de habilidades que as empresas 

necessitam para inovar (Toner, 2011).  Para os países desenvolvidos já há um consenso de que 

há um forte círculo virtuoso e cumulativo entre conhecimento, habilidades e inovação.  

Nos países em desenvolvimento os SNI possuem falhas inerentes ao processo de 

aprendizado e de construção de competências. O processo de aprendizado e de construção de 

competências enfrenta dois obstáculos que são conectados: 1) baixa proporção de indivíduos 

que alcançam a educação superior; 2) escassez de espaços nos quais os graduados encontram 

trabalho para aplicar o conhecimento que adquiriam, de forma a darem continuidade ao 

processo de aprendizado (Arocena e Sutz, 2010). Isto é a causa da fragmentação do processo 

de aprendizado, que não se completa nestes países, comprometendo um dos pilares centrais da 

construção do SNI.  

O processo de aprendizado possui duas dimensões. Uma é a que se refere ao aprendizado 

adquirido com o estudo – learning by studying – e a outra que é o trabalho em um contexto de 

inovação no qual o conhecimento adquirido através do estudo pode ser aplicado de forma 

criativa na solução de problemas, gerando novos conhecimentos e novas agendas de pesquisa 

e de exploração. Em alguns países são poucos os que tem oportunidade de fomentar o processo 

de aprendizado destas duas formas, criando grupos privilegiados. Como consequência se tem 

uma desigualdade de conhecimento e de aprendizado que dificulta a expansão das capacidades 

do indivíduo.  

Quando a produção de bens e serviços de uma economia não demanda capacidades para 

a solução de problemas que foram adquiridos a partir do estudo, se tem uma perda. Não basta, 

portanto, melhorar a qualificação do indivíduo, é preciso também que existam trabalhos nos 

quais as experiências e capacidades são necessárias para que sejam utilizadas. Em perspectiva 

internacional, países que somente qualificam os indivíduos os estariam educando para a 

migração (Reinert, 2007). Em um país com as dimensões continentais do Brasil, pessoas 

qualificadas em uma região migram para outras regiões, se não encontram possibilidades de 

realizarem seu potencial de aprendizado.  
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Conforme será evidenciado na quarta seção, ainda que tenha havido, na última década, 

um esforço expressivo na formação da mão-de-obra, em especial com curso superior, a mesma 

não tem sido absorvida pelos setores industriais. Diferentemente de trabalhos que utilizaram os 

indicadores de matrícula no ensino superior como proxy da dimensão do “learning by studying” 

e dos  gastos em P&D sobre o PIB como proxy da dimensão do “learning by solving problems” 

(Arocena e Suzt, 2010), este trabalho busca associar o nível de escolaridade em seus diferentes 

níveis tanto dos trabalhadores ocupados quanto daqueles que formam a subutilização da força 

de trabalho no país.  Apesar do avanço na política educacional do país, esta não tem sido 

acompanhada por uma maior inserção de trabalhadores mais escolarizados em setores com 

maiores níveis tecnológicos, o que pode incentivar um processo de fragmentação do 

aprendizado, dificultando, assim, processos inovadores pelas empresas.  

Nesse sentido, além de considerar os diferentes níveis tecnológicos - baixo, médio-

baixo, médio, médio-alto, e, alto - nos quais os trabalhadores estão inseridos por nível 

educacional – fundamental incompleto, fundamental completo, médio incompleto, médio 

completo, superior incompleto, superior completo/especialização, e, mestrado/doutorado - 

considera-se, também, aqueles que compõem a subutilização da força de trabalho em sua 

completude, e em seus indicadores componentes, subocupação por insuficiência de horas 

trabalhadas, desocupação, e, força de trabalho potencial. Está é a principal contribuição deste 

trabalho, propor diferentes variáveis para mensurar estas duas dimensões do processo de 

aprendizado para o caso brasileiro. Como o Brasil é um país que se caracteriza por uma grande 

diversidade regional e territorial esta análise também será apresentada para as cinco Regiões 

brasileiras. 

 

4. Metodologia e resultados 

Na busca de inferir se os indivíduos estão tendo a oportunidade de dar continuidade ao 

processo de aprendizado, optou-se por classificar os setores nos quais estão inseridos de acordo 

com taxonomia de intensidade tecnológica utilizada pela OCDE, que utiliza o indicador de 

intensidade em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). Este indicador e este taxonomia são muito 

utilizados nos estudos de Economia da Inovação, e valem-se de uma hierarquia entre os setores 

produtivos na sua classificação (MORCEIRO, 2019). 

Os setores foram agrupados de acordo com a taxonomia da OCDE adaptada para o caso 

Brasileiro e desenvolvida em Cavalcante (2014). Os setores de serviços foram classificados de 

acordo com as categorias da OCDE a partir de Morceiro (2018). São eles: 

1) Alta intensidade tecnológica: Manufatura: aeronaves e componentes relacionados, 

farmacêutica, informática, eletrônicos e produtos ópticos. E, não manufatura: pesquisa 

e desenvolvimento científico, desenvolvimento de sistemas (softwares), outros serviços 

de informação. 

 

2) Média-alta intensidade tecnológica:  Manufatura: armas e munições, veículos 

automotores e autopeças, instrumentos médicos e odontológicos, máquinas e 

equipamentos (M&Es), químicos, máquinas e equipamentos elétricos, veículos 

ferroviários, veículos militares de combate e outros. Não manufatura: outros serviços 

de informação. 

 

3) Média intensidade tecnológica: Manufatura: plásticos e borracha, construção de 

embarcações, produtos diversos, outros minerais não metálicos, metalurgia básica, 

manutenção, reparação e instalação de M&Es. 
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4) Média-baixa intensidade tecnológica: Manufatura: têxteis, calçados e artefatos de 

couros, papel e celulose, alimentos, bebida e fumo, vestuário e acessórios, produtos de 

metal (exceto Forjaria, estamparia, metalurgia do pó e serviços de tratamento de metais 

- código 25.2 – considerada de média intensidade), refino de petróleo e biocombustíveis, 

móveis, madeira e produtos da madeira, impressão e reprodução de gravações. Não 

manufatura: atividades profissionais, científicas e técnicas (exceto P&D), 

telecomunicações, indústria extrativa, edição e edição integrada à impressão. 

 

5) Baixa intensidade tecnológica (somente para serviços): financeiros, seguros e 

complementares, eletricidade e gás, água e esgoto e limpeza urbana, TV, rádio, cinema 

e gravação/edição de som e imagem, comércio, agricultura, pecuária, florestal e pesca, 

construção, atividades administrativas e serviços complementares, artes, recreação, 

organizações associativas e outros serviços, transporte, armazenagem e correio, 

alojamento e alimentação, atividades imobiliárias. 

Os setores administração pública, defesa e seguridade social, educação, saúde humana 

e serviços sociais, serviços domésticos, organismos internacionais e outras instituições 

extraterritoriais e atividades mal definidas não foram consideradas na análise, visto que a 

classificação da OCDE é para atividades predominantemente privadas, de forma que estas 

atividades não foram classificadas.  

Essa classificação foi aplicada aos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNADC) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 

o Brasil no período de 2012 a 2019 para indivíduos com idade entre 18 e 64 anos que 

responderam à primeira entrevista da pesquisa anual. Além de considerar os indivíduos 

ocupados segundo a tecnologia dos setores nos quais se encontram, a análise abarca também a 

subutilização da força de trabalho por nível de escolaridade, a saber, sem instrução/fundamental 

incompleto, fundamental completo, médio incompleto, médio completo, superior incompleto, 

superior completo/especialização de nível superior7 e pós graduação, formada por mestrado e 

doutorado.  

O gráfico 1 apresenta a subutilização da força de trabalho para o Brasil por nível de 

escolaridade no período de 2012 a 2019. Um aumento da subutilização da força de trabalho 

pode ser observado para todos os níveis de escolaridade a partir de 2014. Indivíduos com ensino 

médio incompleto apresentam o maior percentual de força de trabalho subutilizada, 

ultrapassando o patamar de 30% em 2017, seguidos daqueles com ensino fundamental 

incompleto. Aqueles com ensino superior completo ou especialização em nível superior e 

aqueles que possuem mestrado ou doutorado figuram com os menores valores, indicando, 

assim, que o acesso ao ensino superior e à pós-graduação pode contribuir para a redução da 

subutilização da força de trabalho.  

 

 

 

 

 

 
7 O nível superior completo a partir do quarto trimestre de 2015 passou a contemplar também os cursos de 

especialização em nível superior. Essa categoria foi incorporada ao curso superior para manter a comparabilidade 

da pós-graduação ao longo da série.  
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Gráfico 1: Subutilização da força de trabalho por nível de escolaridade, Brasil, 2012-2019 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC anual de 2012 a 2019. 

O diagrama 1 apresenta os indicadores componentes da subutilização da força de 

trabalho, a saber, subocupação por horas trabalhadas, pessoas desocupadas, e, força de trabalho 

potencial para cada nível de escolaridade para o Brasil no período de 2012 a 2019.  

Para tanto, define-se a subocupação por insuficiência de horas habitualmente 

trabalhadas por pessoas que trabalhavam menos de 40 horas semanais, gostariam de trabalhar 

mais, e, estavam disponíveis para trabalhar mais. Por sua vez, pessoas desocupadas são aquelas 

que tomaram providência para conseguir trabalho nos últimos 30 dias e estavam disponíveis 

para assumir. Também incorpora aqueles que não tomaram providência, pois já haviam 

conseguido um trabalho e iriam começar em menos de quatro meses. Ainda, a força de trabalho 

potencial com relação à força de trabalho ampliada (força de trabalho e força de trabalho 

potencial), constitui-se de pessoas que realizaram busca, mas não estavam disponíveis para 

trabalhar, e, daqueles que não realizaram busca, mas gostariam de ter trabalho e estavam 

disponíveis para trabalhar. Caracteriza-se, assim, por pessoas que não estavam nem ocupadas 

nem desocupadas, mas apresentam potencial de se transformar em força de trabalho. 

O indicador de mais expressão da força de trabalho é a força de trabalho potencial 

independente do nível de escolaridade considerado. Indivíduos com ensino médio incompleto 

apresentam o maior percentual, seguidos daqueles com ensino médio completo, e, fundamental 

completo ao passo que o acesso ao ensino superior reduz de forma expressiva esses valores 

(Diagrama 1). Esse cenário é piorado ao considerar a força de trabalho potencial segundo as 

grandes regiões do Brasil (Diagrama 2). Nesse contexto, residentes das regiões Norte e 

Nordeste do país registram os maiores valores, também com maior expressão para indivíduos 

com ensino médio incompleto, seguidos de ensino médio completo, e, fundamental completo.  

Além de o acesso ao ensino superior contribuir para redução da força de trabalho potencial, 

contribui também para reduzir a amplitude da diferença entre as regionais. Como exemplo, para 

quem tem ensino médio incompleto, a força de trabalho potencial na região Nordeste é de 35% 

enquanto a região Sul registra valores menores de 15%. Por sua vez, para aqueles com ensino 

superior incompleto/completo, os valores concentram-se em valores em torno de 20% e 10%, 

respectivamente.   
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Diagrama 1: Desocupação, força de trabalho potencial e subocupação por nível de escolaridade, 

Brasil, 2012-2019 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC anual de 2012 a 2019. 
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Diagrama 2 – Força de trabalho potencial por nível de escolaridade e grande região do Brasil, 

2012-2019

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC anual de 2012 a 2019. 
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O percentual de trabalhadores ocupados segundo o nível tecnológico dos setores, e, de 

acordo como nível de escolaridade, para o Brasil, no período de 2012 a 2019 pode ser observado 

no diagrama a seguir. Aqueles que possuem ensino médio completo compõem a maior parcela 

dos trabalhadores independentemente do nível tecnológico.  

Diagrama 3 - Percentual de ocupados nos diferentes níveis de tecnologia por nível de 

escolaridade, Brasil, 2012-20198 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC anual de 2012 a 2019. 

 Reis (2020) e Mehta et al (2011) destacam que a escolaridade média da força de 

trabalho em países em desenvolvimento é relativamente baixa juntamente com a qualidade da 

educação, corroborando com os resultados apresentados no diagrama acima.  

Cabe destacar a redução de trabalhadores com ensino fundamental incompleto 

compensado pelo aumento de trabalhadores com ensino médio completo e com ensino superior 

completo/especialização nos setores de baixa, média-baixa e média tecnologia a partir de 2015.  

Nos setores de média-alta e alta tecnologia o aumento de trabalhadores com ensino 

superior completo/especialização também é observado, ultrapassando o percentual de 30 e 40% 

do total dos trabalhadores dos setores de média-alta e alta tecnologia, respectivamente. 

 
8 O diagrama com os gráficos do percentual de ocupados em cada nível de escolaridade por setor de baixa, média-

baixa, média, média-alta, e, alta tecnologia encontra-se no anexo. 
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Trabalhadores com mestrado e doutorado representam 4% do total de trabalhadores do setor de 

alta tecnologia, que deveria absorver mão de obra mais qualificada, apesar do aumento 

registrado a partir de 2015.  

 Discute-se nesse contexto ainda, que a oferta de trabalhadores mais escolarizados seria 

excessiva em relação à disponibilidade de empregos de maior qualidade (alta e média 

intensidade tecnológica), associados a tecnologias mais modernas que exigem trabalhadores 

mais qualificados. 

 Estes dados, portanto, evidenciam que ainda que alguns níveis de escolaridade tenham 

aumentado sua participação nas empresas dos diversos níveis tecnológicos, este aumento, ainda 

poderia ser maior, em especial na absorção de pessoal com educação superior, que representa 

pouco mais que 10% da mão de obra total empregada. O esforço de qualificação da força de 

trabalhos não tem sido seguido da incorporação desta mão-de-obra nas atividades produtivas. 

Quando o foco de desloca para os profissionais com mestrado e doutorado este cenário é ainda 

mais desanimador, tendo aumentado a força de trabalho potencial em especial na Região 

Nordeste após 2015.  

 

5. Conclusão 

Análises recentes das políticas industriais e de C&T&I (RAUEN, 2020) evidenciam que 

há um excessivo número de instrumentos e de programas voltados ao lado da oferta, dando 

condições para que as empresas inovem, mas deixando a decisão de inovar para as empresas. 

Ou seja, há um desbalanceamento pelo lado das políticas, uma ausência de políticas do lado da 

demanda, que não garantem condições de mercado para que as empresas inovem.  E, também, 

a proposição de objetivos claros e da solução de problemas reais e concretos que possam ser 

perseguidos pelas empresas dentro dos esforços de inovação para o desenvolvimento do país.  

Os esforços de ampliação da escolaridade da população brasileira se encaixam dentre 

estes esforços de políticas do lado da oferta que não são seguidos de políticas do lado demanda 

que possam assegurar resultados efetivos dos esforços realizados no âmbito da educação e da 

maior escolaridade da mão-de-obra.  E preciso criar oportunidades para que as pessoas 

qualificadas atuem e trabalhem. Os dados na PNADC evidenciam a pouca empregabilidade de 

mestres e doutores nas empresas privadas, independentes dos setores. Para os setores 

classificados como de alta intensidade tecnológica este quadro é mais grave porque são setores 

que requerem a geração interna de conhecimento para manter a competitividade das empresas.   

Se ainda não bastasse a baixa absorção de pessoal qualificado nas empresas, os dados 

demonstram um processo de perda de capacidades ao longo do tempo, com a substituição de 

mão de obra mais qualificada por menos qualificada. Na perspectiva de que a inovação é um 

processo cumulativo, esta descontinuidade compromete de forma considerável o processo de 

aprendizado. As estratégias de curto prazo das empresas brasileiras, portanto, não alicerçam 

processos internos de geração de conhecimento, aprendizado e inovação. Partindo-se de 

indicadores distintos dos tradicionalmente utilizados na literatura este artigo também 

demonstrou que no Brasil há uma “fragmentação do processo de aprendizado”, comprometendo 

o desenvolvimento de competências individuais e também, de forma análoga e decorrente, a 

construção de competências organizacionais nas empresas, solapando um dos building blocks 

do processo de inovação.  

E, por fim, este artigo também evidencia que as disparidades regionais se mantem 

consideráveis em termos de escolaridade e de absorção da mão-de-obra qualificada. Ainda que 

se tenha observado aumento da escolaridade nas regiões Norte e Nordeste fruto das políticas 

educacionais em todos os níveis, os indicadores da força de trabalho potencial ilustram que a 
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completitude do processo de aprendizado está sendo comprometida. Alguns estudos já 

apontaram para a desigualdade entre as Regiões Brasileiras em termos de esforços inovativos 

ainda se mantém (Santana et.al. 2019 e 2020), se constituindo em um gargalo, portanto, para a 

fixação de pessoal qualificado nas regiões. 
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Anexo 

Diagrama A1 - Percentual de ocupados por nível de escolaridade nos diferentes níveis de 

tecnologia, Brasil, 2012-2019 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da PNADC anual de 2012 a 2019. 

 


